
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.583 - MG (2015/0318973-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : DAYANE STEFANIA DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. No caso dos autos, foram apreendidos 225,6 gramas de maconha (34 
invólucros), 5,6 gramas de cocaína (8 pinos), 4,2 gramas de crack (13 pedras), R$ 
145,00 em notas trocadas e uma caderneta contendo anotações sobre o tráfico. 
Tais circunstâncias justificam o encarceramento cautelar da recorrente, para 
garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte, no 
sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.
3. Ademais, a custódia provisória está fundamentada no fato de a recorrente 
possuir outros registros criminais, o que também justifica sua segregação cautelar 
para garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 
Brasília (DF), 19 de maio de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.583 - MG (2015/0318973-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : DAYANE STEFANIA DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por DAYANE 
STEFANIA DE JESUS contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, assim ementado:

"HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 

TRÁFICO - TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL - FALTA DE PROVAS 
QUE DEMONSTREM A AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA - 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELA VIA ESTREITA DO WRIT - 
REVOGAÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA - ADVENTO DA LEI 
112.403/11 - SUBSTITUIÇÃO POR OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES 
- INVIABILIDADE - PRESSUPOSTOS E REQUISITOS DO ART. 312 
DO CPP NITIDAMENTE PRESENTES NOS AUTOS - NECESSIDADE 
DE SE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA E A PAZ SOCIAL - OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA - PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE - ARGUMENTOS IMPROCEDENTES. 
I - A alegação de ausência de justa causa para o prosseguimento da ação 
penal deve vir acompanhada de provas suficientes para se comprovar o 
constrangimento ilegal. 
II - Com o advento da Lei 12.403/11, a prisão preventiva somente deverá 
ser aplicada nos casos mais graves, em que as outras medidas cautelares 
não sejam suficientes para garantir a efetividade do processo. 
III - Sendo o tráfico de drogas, hodiernamente, o crime de maior 
preocupação das políticas de segurança pública, existindo nos autos fortes 
indícios de autoria e estando comprovada a materialidade delitiva, a prisão 
preventiva, medida de exceção, se faz necessária para garantia da ordem e 
da saúde pública. 
IV - O principio constitucional da presunção de inocência não influi na 
análise da necessidade da manutenção da prisão cautelar, apenas impede a 
antecipação dos efeitos da sentença. 
V - É inviável a análise de questões de mérito como a avaliação das 
circunstâncias judiciais e a aplicação de regime de cumprimento da pena em 
sede da via estrita do habeas corpus, por demandar valoração probatória." 
(e-STJ, fl. 147)

Colhe-se dos autos que a recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33, caput, e 35 da Lei n. 
11.343/2006.

Neste recurso, sustenta que: a) não estão presentes os requisitos autorizadores da 
prisão preventiva; b) "é primária e possui bons antecedentes" (e-STJ, fl. 165); c) "a prisão 
cautelar mostra-se absolutamente desnecessária e inadequada, pois, se mesmo em caso de 
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condenação a recorrente não deverá permanecer encarcerada, com muito menor razão deverá 
permanecer presa cautelarmente" (e-STJ, fl. 165). 

Pleiteia a revogação de sua prisão preventiva.
O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fl. 176).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso 

(e-STJ, fls. 247-249).
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a segregação cautelar do recorrente foi decretada pelos 
seguintes fundamentos, transcritos no acórdão impugnado:

"Consta nos autos que durante patrulhamento no Aglomerado Átila de Paiva 
em local conhecido pelo intenso tráfico de entorpecentes, policiais militares 
adentraram em um beco e avistaram na saída deste dois indivíduos, 
posteriormente identificados como Wilson Valério Cordeiro e Dayane 
Stefania de Jesus. Os milicianos permaneceram no local por cerca de 20 
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minutos, de modo a monitorá-los e visualizaram ambos praticando atos 
típicos da mercancia de drogas. Os autuados faziam contatos com 
transeuntes e após receberem algo semelhante a dinheiro, se revezavam 
para adentrar no beco, a fim de pegar algo e entregar aos usuários. Diante 
disso, os milicianos resolveram proceder à abordagem e Wilson, ao 
perceber a presença da guarnição, gritou 'sujou', de modo a avisar sobre a 
chegada dos militares. 
Ambos os autuados tentaram evadir, porém foram abordados. Durante as 
buscas pessoais, nada de ilícito foi encontrado em poder de Wilson e 
Dayane. No entanto, no beco onde os autuados foram vistos pegando algo, 
foi localizada uma sacola plástica a qual continha 08 pinos de cocaína, 16 
buchas e 18 invólucros de maconha, 13 pedras de crack e a quantia de R$ 
145,00 em notas trocadas, bem como uma caderneta contendo anotações 
sobre o tráfico.
Insta salientar que os autuados possuem registros criminais conforme CAC 
FAC às fls. 12/20.
[...]
Também é preciso observar que a manutenção da prisão dos agentes 
flagrados é necessária não somente para aplicação da lei penal e para 
garantia da instrução processual, mas também para evitar a prática de 
novas infrações penais. Em virtude das próprias peculiaridades que 
envolvem o delito, entendo que as medidas cautelares diversas da prisão 
apontadas no art. 319 do CPP se apresentam inadequadas e insuficientes, 
pois levo em conta a periculosidade do agente e o malefício social causado 
pela expansão da droga com a desagregação familiar e social. Por estes 
motivos, entendo que o comparecimento periódico é ineficaz para evitar 
que os agentes continuem a exercer o comércio ilícito de drogas; a 
proibição de freqüentar determinados lugares e de ausentar-se da Comarca, 
desprovida de fiscalização também é ineficaz; o recolhimento domiciliar é 
medida inócua, levando-se em conta a natureza do crime que se busca 
coibir, ainda mais quando desprovida de quaisquer condições de ser 
efetivamente fiscalizada pelo Estado; a fiança é incabível nos crimes de 
tráfico de drogas por imposição legal e quanto ao monitoramento eletrônico 
é inexequível em razão da atual falta de estrutura do Estado que não dispõe 
de equipamentos necessários e de pessoal capacitado para a fiscalização.
[...]
Embora arrazoem alguns sobre a desnecessidade de fundamentar a não 
concessão da liberdade provisória em face de posicionamentos do STJ e do 
STF entendo que as prisões se fazem necessárias também para garantia da 
ordem pública. Os autuados, segundo indícios registrados no corpo do 
auto de prisão em flagrante, estão envolvidos com a prática do crime de 
tráfico de drogas, pois foram vistos praticando atos típicos do comércio de 
entorpecentes. Foram apreendidas considerável quantidade e variedade de 
drogas (maconha, crack e cocaína), razoável quantia em dinheiro em notas 
trocadas e caderneta contendo anotações referentes ao tráfico. Insta 
salientar que Wilson possui maus antecedentes, Assim, uma vez em 
liberdade, estarão sujeitos aos mesmos estímulos que os levaram a 
delinquir, afrontando as regras basilares do bom convívio social e 
colocando em risco a sociedade.
Assim, uma vez em liberdade, estarão sujeitos aos mesmos estímulos que 
os levaram a delinquir, afrontando as regras basilares do bom convívio 
social e colocando em risco a sociedade.

Documento: 1513910 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/05/2016 Página  5 de 4



 
 

 

Assim, estou convicta de que ao menos nesse momento, em face da 
potencialidade lesiva da conduta perpetrada, da repercussão social, da 
natureza e da quantidade de drogas apreendidas, é importante sacrificar o 
direito individual dos autuados em favor do interesse da garantia da ordem 
pública, resguardando o risco de que, em liberdade, continuarão 
contribuindo com a mercancia maldita para o fomento do tráfico de drogas. 
Entre o interesse individual e o interesse público, no meu modesto 
entendimento, deverá prevalecer o interesse público, prevenindo-se a 
reprodução de outros delitos." (e-STJ, fls. 80-83)

Conforme consignado, quando da prisão em flagrante da recorrente, foram 
apreendidos 8 (oito) pinos de cocaína, 34 (trinta e quatro) invólucros de maconha e 13 (treze) 
pedras de crack, além de R$ 145,00 (cento e quarenta e cinco reais) em notas trocadas e uma 
caderneta contendo anotações sobre o tráfico. O laudo de constatação preliminar de drogas 
(e-STJ, fl. 77) informa que o peso bruto das mencionadas substâncias é de 225,6g (duzentos e 
vinte e cinco gramas e seis decigramas) de maconha, 5,6g (cinco gramas e seis decigramas) de 
cocaína e 4,2g (quatro gramas e dois decigramas) de crack. 

Tais circunstâncias justificam o encarceramento cautelar da recorrente, para 
garantia da ordem pública, diante do entendimento consolidado neste Superior Tribunal, no sentido 
de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGAS, DIVERSIDADE E ELEVADO GRAU DE NOCIVIDADE DAS 
SUBSTÂNCIAS APREENDIDAS. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS DESPROVIDO.
[...]
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a expressiva quantidade e a nocividade das 
substâncias entorpecentes apreendidas em poder do recorrente (57 pedras 
de crack, pesando aproximadamente 12.90g e 39 pinos de cocaína, 
pesando aproximadamente 25.68g), aliado a fortes indícios de 
envolvimento do recorrente com a prática habitual do tráfico de 
entorpecentes, o que denota a periculosidade social do agente, bem como 
indica um maior desvalor da conduta perpetrada (precedentes).
III - As condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação 
lícita e residência fixa, entre outras, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva, se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, 
como é o caso da presente hipótese.
Recurso ordinário desprovido."
(RHC 59.141/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/09/2015, DJe 09/10/2015.)
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"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. QUANTIDADE, NATUREZA E VARIEDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
PARECER ACOLHIDO.
1. Tanto a quantidade como a variedade e a natureza das drogas 
apreendidas servem de justificativa para a prisão cautelar para a garantia da 
ordem pública, por revelar a gravidade concreta da ação.
2. Ordem denegada."
(HC 324.676/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe de 04/08/2015.)

Ademais, o decreto de prisão preventiva está fundamentado no fato de a 
recorrente possuir outros registros criminais, o que também justifica sua segregação cautelar para 
garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006 E 
ARTIGO 155, C/C ART. 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. REITERAÇÃO DELITIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
IV - No caso, a prisão preventiva do paciente encontra-se devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade da segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
notadamente se considerado o fato de o paciente já responder a outros 
processos, circunstância que demonstra, na espécie, o fundado receio de 
reiteração delitiva. (Precedentes do STF e do STJ).
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 311.101/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/02/2015, DJe 23/02/2015.)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE CONCRETA DO ACUSADO. RECEIO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DE 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUGA DO RÉU DO DISTRITO DA 
CULPA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA 
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CONSTRITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.
[...]
4. Inquéritos policiais e processos em andamento, embora não tenham o 
condão de exasperar a pena-base no momento da dosimetria da pena 
(Súmula n. 444/STJ), são elementos aptos a demonstrar, cautelarmente, 
eventual receio concreto de reiteração delitiva, fundamento suficiente para a 
decretação/manutenção da prisão antecipada.
[...]
7. Ordem de habeas corpus não conhecida."
(HC 293.389/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 12/08/2014, DJe 22/08/2014.)

Tem-se, ainda, que é "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere 
cautelar à futura pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise 
completa das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual será a pena 
adequada e o regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal discussão neste momento, 
bem como impossível a concessão da ordem por presunção" (RHC 61.444/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
13/10/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07272041920158130000  10000150727204001  18809527920158130024  
7272041920158130000

EM MESA JULGADO: 19/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DAYANE STEFANIA DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : WILSON VALÉRIO CORDEIRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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